
ESTADO DA PAMíBA
INST]TUTO DE PREVIDÊNCN DOS §ERVIDORES DO MUNrcÍPIO DE BELÉM

SETOR DE CONTRATAç,b

|NEX|GIB|UDADE Nr rÍ{o(xto 2026
pRocEsso ADMtNtsTRATtvo N! 260330rN00001

COiüTRATO t: 00001/202&SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A INSTITUTO DE PREVIDÊNCÁ DOS

SERVIDORES DO MUNICíPIO DE BELÉM E INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDÀ PARA

ÊXECUçÃO DE SERVIçO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

pelo presente instrumento de contrato, de um lado o INSTITUTO DÉ PREUDÊNCÁ DOS SERVIDORES DO MUNICÍP|O DE

BELÉM - RUA FúV|O R|BEIRO, 71- CENTRO - BELÉM - PB, CNPJ Ne 05.065.089.m01-98, neste ato representada pela Diretora
presidente â Sra. Rôissa Lucena Montenegro, residente e domiciliada na Av. Rui Barbosâ, ne 56, le andar, Centro -

Guarablra/pB - CpF n" 073.034.544-03, Carteira de identidade ne 3.074.465 - SSDS-PB, doravante simplesmente

CONTRATANTE, ê do outro lâdo INOVE CONSUTTORIA AÍUARIAL ITDA - RJOSÍIA ALMEIDÀ 240 - ALTIPLANO CABO BRANCO -

JOAO PESSOA - pB, CNPJ nr 24.756,013/0001-53, neste ato representâdo por Matheus da costa Nóbre8a, Brasileira, soltêiro,

Empresário, residente e domiciliado na Rua quatorze de lulho, 790, VârJão - loâo Pessoa - PB, CPF ne 701'807'894-65,

Carteira de ldentidade ne rt028662 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as Partes contratantes

assinar o prêsente contrato, o quâl se reterá Pelas cláusulas e condições seguintes:

cúUsUtA PRIMEIRA. DOS FUNDAMENTOSI

Estê contrato decorre da lnêxigibilldade dê Licitação ns lNOOOOU2O26, processada nos termos da Lei Federâl nr 14.133, de le

de Abril de ZO21; Lel ComplemêntaÍ n! 123, de 14 de Dezêmbro de 2006; e legislação pertinente, consideradâs as alterações

posteriores das refêridas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulâs deste contrâto.

CúUSUIÁ SEGUÍ{DA. DO OEIEÍO:
O presentê contrato, cuia lavratura foi autorizadâ pela Portaria ne lN 0000V2026 - 02, de 1r de Abril de 2026, tem Por

ob;eto: coNTRATAçÃo DE EMPRESA EspEctALtzADA NA pREsrAçÃo DE sERVIÇos rÉcNlcos EsPEclAuzADos DE

CONSULÍOR|A E ASSESSORTA EM GESTÃO ATUAR|A| VOLTADOS À ELABORAçÃO DE CÁLCULOS ATUARIAIS PARA O EXERCÍC|O

DE 2026, CONFORME REZA A PORTARIA MTP Ne r.46712022, BEM COMO OS RESPEC1yOS RETATóRIOS QUE TRATA O

RE6IME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA.

O serviço deverá ser executado rigorosâmente de acordo com as condiçôes expressas neste instrumênto, proposta

apresÊniada, êspecificâções técnicas çorrespondentes, processo de lnexigibilidade de Licitação ne 1N0000V2026 € instruções

do Contratante, documentos êsses que ficâm fazendo partes integrantes do prêsente contrato, indêpêndente de transcrição;

e sob o regime de empreltada por preço unitário.

cúUsUIÁ TERCEIRA. vAtroR E PREçOS:

O velor total deste contrâto, a base do preço proposto, é de

GúUSUIâ QUARÍA - DO REA,USTAMENTO EM SEÍ{TIDO E§TR]TO . REAIUSTE:

os preços iniciâlmente contratados são fixos e ineajustáveis no Prazo dê um ano contado da datâ do orçamento estimado,

em 09lOZl2026.
Após o lnierregno dê um ano, e independêntemente de pedido do contrâtado, os preços iniciais serão reaiustados, mediante

a aplicação, p;b Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente parâ as obrigaçÔes iniciadas e concluídas após â

ocorrência da anuâlidadê: Índlce Nacionâl de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE'

Nos reajustes subsequentes ao primelro, o interregno mÍnimo de um ano será contado â partir dos efeitos flnânceiros do

último reeiuste.
No caso áe atÍaso ou não divulgação do índice de reajustâmento, o Contratantê pagará ao Contratado a importância

calculada pela últimâ variação conhecida, llquidando a difêrença correspondente tão logo seia divulgado o Índice deflnitivo.

Nâs aferições finais, o índice utilizedo para reaiuste será, obri8atoriâmente, o definitlvo'
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Câso o índice estabêlêcido para reaiustamento venha â 5êr extinto ou de quâlquêr forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustâmênto do
prêço do vâlor remanescente, por meio dê têrmo aditivo,
O registro da variação do valor contratual pâra fazer face ao rêajuste de preços poderá ser realizado por simplês apostila.
O prazo paIa resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro, quando for o câso, sêrá de até um
mês, contado da data do fornecimento da documêntação comprobatória do fato imprevisível ou pÍevisÍvel de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da |.ei 14.133121,.

cúusuu qurNÍA - DA DoÍAÇÂo:
As despêsas corrêrão por contâ da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
RECURSOS PRÓPRTOS/OUTROS

Dotação consignada no orçamento vigente 2026
Elemento de Despesa

03 - lnstituto de Previdência dos sêrvidores do MunicÍpio de Belém
09.27L.2@3.2OO7 - Manutênção das Atividades do IPSMB

33.90.39.00.3.00.0000 - Outros Serviços de Tercêiros - Pessoa Jurídica/Recursos Previdenciários

cúU§uIÁ SEXÍA - DO PAGAMENTo:
O pagamento será efêtuado mediante processo regular e em observância às normas e procêdimentos adotados pelo

Contretantê, bêm como as disposiçóês dos Arts. 141 â 146 dâ lei L4,L$lzfi da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
trinta dias, contados do período de adimplemento.

cúusuta sÉÍrMA - Dos pRAizos E DA vrcÊÍ{ctA:
Os prazos máxlmos de inÍcio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admltem prorrogação nas

condições e hipóteses prevlstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados dâ assinâtura do Contrato:
a - lnÍcio: lmediato;
b - conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: alé 07104.12027, considerada da data de sua âssinâturâ; podendo ser
prorrogada, nas hipótêsês ê nos termos dos Arts. 105 a 114 da Lei 14.133/21.

GúUSUTA oEAvA - DAs OBRIGAçôES DO CONTRAÍANTE:
â - EÍetuar o pa8amênto relativo â execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as rêspectivas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionâr ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo â mais ampla
ê completa fiscalizaçâo, o que não eximê o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legâis;

d - Designar representantes com atribuições de Gêstor e Fiscal deste contrâto, conforme Íêquisitos estabelecidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos, êspecialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e

acompanhar ê fiscâlizâr a suâ execução, respectivamêntê, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da

fiscalização com infoÍmações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compâübilidade com o obieto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da lei L4.L3312L.

cúusutA NoNA- DAs oBRTGAçõES Do
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusulâ corrêspondênte do presêntê contrãto, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estâbêlêcidos parâ o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
prâzos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obri8ações concernentes à legislação fiscal, civil, tributáriâ ê trabâlhlstâ, bem
como por todas as despesas e compromissos âssumidos, a quâlquer tÍtulo, perante seus fornecedores ou têrcêiros êm razão

da execução do objeto contratado;
c - Mantêr preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratânte, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitlr e facilitar a fiscalização do Contrâtante devendo prestâr os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causâdos dirêtamente ao Contratante ou a têÍceiros, decorrentês de sua culpâ ou dolo na

exêcução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
intêressado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devidâ
autoÍização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidadê com âs obrigaçõês âssumidas, todas as condlçôes de
rêgularidadê e qualificaÉo exigidas no respedivo processo de contratação direta, aprêsentando ao Contratante os

documentos necessários, sempre quê solicitado;
h - Cumprir â rêsêrvâ de cârgos prevista em lei para pessoa com dêficiênciâ, pârâ reabilitado dâ Prêvidência Soclal ou pârâ

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especÍficas, ao longo de toda a execução do contrato,
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e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumpÍimento dêssa reserva de cargos, com a indicação dos

emprêgados que preencherem as referidas vagas;

i - Observar, em compatibilidade com o oblêto deste contrato, as disposiç6es dos Arts. l15 a 123 da Lei 14.133/21.

cúusuLA DÉcrMA - 9141sx4ÇÃo E E)m ÇÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida iustificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo êntre as partes,

nos casos e condiçõês previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,

assêgurados o contraditório e a âmpla defesa, ocorrerá nas hipótesês ê dlsposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei

14.733121.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124 da lei l4,l33lzl, o Contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acÉscimos ou supressôes que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diplomâ lêgal, do valor inicial atualizado do contrâto. Nenhum acrésclmo ou supressão poderá

excedêr o llmite estabelecido, salvo as suprêssõês resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

cúUsuu DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:

Exêcutada a presente contreteção ê observâdas as condições de adimplemento dâs obrigações pactuadas, os procedimentos

e condlções pâra receber o seu obleto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às dlsposlções do Art. !lo, da Lêi

L4.L3312t.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contatado. No câso do

termo detalhado de receblmento definitivo, sêrá êmitido e asslnatura pelas partes, apênâs âpós o dêcurso do prazo de
observação ou vlstoria, que comprove o atendimento das exlgências contratuais, não podendo esse prazo ser superlor a 90
(noventa) dias, salvo êm casos excepcionait devidamêntê iustificâdos.

cÉUsulA DÉCIMA SEGUÍ{DA - DAS PEÍ{ALIOADES:

O fornecêdor ou o Contratado será responsabilizado âdministrativamente, facultâdâ a defesa no prazo legal do interessado,

pelas infrações prevlstâs no Art, 155, da lf,i L4.L33l2l e serão aplicadas, na forma, condições, regres, prazos e
procedimentos deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintês sânçõês: a - advertência aplicada

exclusivamente pela infração âdministrâtiva de dar causa à inexêcução parcial do cofireto, quando não sê justificâr a

imposição de penalidade mâis grâve; b - muha de mora de 0,5% (zêro vírgula cinco por cento) aplicâda sobre o valor do

contrato, por dia de atraso injustiÍicado nâ exêcução do obieto da contratação; c - multa de 1016 (dez por cento) sobre o

valor do contrato por qualquer das infraçóes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, vl e vll do

caput do referido Art. 155, quendo não se justificar a imposição de pênalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
pare licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indirêtâ dê todos os entes federâtivos, pelo prazo

mínimo de três ânos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas prevlstas nos incisos Vlll,

lX, )Ç xl e xll do câput do referldo Art. 155, bem como pelâs infraçôes administrâtivas previstas nos inclsos ll, lll, lV V, Vl e Vll

do caput do mesmo artigo que lustifiquem a imposição de penalldade mais grave que a sanção referida no § 4e do referido

Art. 156; f- aplicação cumuladâ dê outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da muha ou indenizâção dêvida não for recolhido no pâzo de 15 dias após â comunicâçâo ao Contratado, será

automaticamênte descontado da primêira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de iuros
moratórios de 1% (um por centol ao mês, ou, quando for o câso, cobrado judiciâlmente.

cúusulÁ DÉctMA TERCETRA- DA coMPENSAçÃo FII{AÍ{CE|RA:

Nos casos de eventuais atrasos de patâmento nos termos deste instrumento, e desde que o Contrâtâdo não tenha

concorrido de algumâ formâ pâra o atraso, será edmitida a compensação finâncêira, devida desde a data limite fixadâ parâ o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da pârcela. Os encargos moratórios devldos em razão do atraso

no pagamento seÍão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N =
númerodedíasentreadataprevístâpârâopâgamentoeadoefetivopagâmento;vP=valordaparcelâaserpaga;el=
Índice dê compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGÊ âcumulado nos

últlmos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Fêderal quê o substitua. Na hipótesê do refêrido
índlce estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possâ mais seÍ utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier â ser determinado pela legislação então em ügor.

cúUsuu DÉOMA qUARTA. DAS OBRIGAçÔES PERTINEI{ÍES À IGPD:
â - As partês contrâtantês dêvêrão cumprir a Lei nr 13.709, d€ 14 de Agosto de 201& quê é e Lel Geral de Protêção dê Dâdos

Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão destê contrato, independentementê de

dêclaração ou dê aceitação expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados paÍa as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-

fé e com os princípios do Art. 6q dâ Lei 73.7@l$.
c - É vedado o compartilhamento com têrceiros de qualquer dado obtido, forâ das hipóteses permitidas em Lêi.
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d - Constitui atribuição do Contratado orientâr ê treinar seus empÍegados, quendo for o caso, sobre os dêveres, requisitos e
responsabllidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deveÉ ser lnformado, no prazo de clnco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou
que venham a ser celebrados pelo Contratado.

f - O ContÉtado deverá exigir de suboperadores e subcontrâtâdos o cumprimento dos deveres dã presente cláusula,

permanecendo integralmentê responsável por 8ârantir sua observância.

8 - O Contratantê poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratâdo atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestâr, no prazo fixâdo pelo Contratantê, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informaçôes

acerca dos dados pessoais para cumprimento de LGPD, inclusive quanto a eventuâl dêscarte realizado.

i - Terminãdo o tratamento dos dâdos nos termos do Art. 15, é dever do Contratâdo êllminá-los, com exceção das hipóteses

do Art. 16, ambos da Lei L3.7@1L8, incluindo aquelâs êm que houver necessidâde dê guardâ de documentação pârâ fins de

comprovação do cumprimento de obritações lêgais ou contratuals e somente enquanto não prêscritas essas obrigações.

i - Os bancos dê dados formados a pârtir da exêcução do objeto deste contrato, notadamênte âqueles que se proponham a

armazenar dados pêssoâis, devem ser mantidos em ambiente virtuâl controlado, com registro individuâl rastreável de

tratamentos reâllzados, conforme AÍt. 37, da lei t3,7O91L8, com cada acesso, dâta, horário e registro da finalidadg para

efelto de responsablllzação, em caso de evêntuals omlssões, desvlos ou abusos. Os rêfêrldos bâncos de dados dêvem ser

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipótêsês

previstas na LGPD.

k - O presente contrato está suleito a alterações nos procedimentos pêrtinentes ao tratamênto de dados pessoais, quando

indicado pela autoridade competêntê, em especiâl a Autoridade Nacionâl dê Proteção de Dados, por meio de oPiniões

técnicas ou recomendaÉês, editadas na forma da LGPD.

GúUSU|Á DÉOMA QUINÍA. DO FORO:

Para dlrlmlr as questões decorrêntês deste contrato, as panes eleSêm o Foro da Comarca de Belém/PB.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato êm o2(duaslvias, o qualvâi assinado pelas partes ê por duâs

testemunhas.

Belém - PB, le de Abril de 2026.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

54uo"'
INSTITUTO DoS SE DORES DO MUÍ{ICÍP|o DE BETÉM

Raissâ Lucenâ Montenetro
Diretora Prêsidente
073.034.544-03

-tJ-.7
PELO CONTRATADO

í..-.r. ..í [-r,*r
mGÁ GtrÍIEÀ
*ptúl'lslruÍ,
(rÊ701gt La.a6 !r!l!l314..§:!g-

IÍ{OVE @Í{SUITORIA ATUARIAL TTDA

MATHEUS DA COSTA NÓBREGA

701.807.894-65
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